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PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR1 

 

Grupo de Pesquisa: 7 Agricultura Familiar 

 

Resumo 

Esse trabalho aborda o processo de formação socioespacial do município de Boa Esperança, com 
ênfase para a constituição da agricultura familiar e os fluxos migratórios que deram origem ao 
município. Analisa os impactos da crise da estrutura produtiva da agricultura no município, bem 
como a forma como se manifestou a modernização da agricultura no município por meio de 
indicadores de incorporação tecnológica, estrutura fundiária e relações de trabalho. Essas 
informações permitiram contextualizar o ambiente no qual os agricultores familiares estão 
inseridos. Objetiva compreender as condições de produção e comercialização no presente, por 
meio de entrevistas realizadas com os agricultores familiares que abordam questões como o 
acesso ao crédito rural, a incorporação de tecnologias, a diversificação da produção, a assistência 
técnica, a infra-estrutura dos estabelecimentos, as condições de comercialização, etc.  
                                                           
1 Esse trabalho faz parte de dissertação de Mestrado em Geografia/UFU. 
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1 A formação socioespacial de Boa Esperança: a chegada do movimento pioneiro 

Localizada no norte do Espírito Santo onde se constituiu a zona pioneira no estado, Boa 
Esperança teve seu povoamento iniciado no primeiro quartel do século XX. Em 1921, uma 
serraria de propriedade da Sr. Jones dos Santos neves foi instalada em Boa Esperança, mas teve 
suas atividades paralisadas na década seguinte devido a inexistência de estradas para transportar a 
madeira. Naquela época, a madeira serrada era colocada no rio do Norte, afluente do rio São 
Mateus, sem nenhuma proteção e transportada até o porto de São Mateus. Esse procedimento 
danificava a madeira que, então, passou a ser transportada em toras, tornando a função da serraria 
desnecessária. 

Juntamente com a instalação da serraria e para nela trabalhar, um pequeno grupo de sergipanos 
migrou para Boa Esperança, cujo início de povoamento remete à chegada desses migrantes. No 
entanto, o ritmo do povoamento continuou muito incipiente nas décadas subseqüentes, de forma 
que baseado nos dados da campanha estatística de 1942, Boa Esperança estava reduzida a um 
pequeno povoado ligado ao distrito de Nova Venécia por estradas de pedestres bastante precárias 
(EGLER, 1951). 

No período em questão, devido ao ritmo em que se processava a ocupação de Boa Esperança, as 
transformações espaciais em curso não podem ser consideradas como avanço da zona pioneira, 
mas um simples processo de início desenvolvimento da região. Nesse período, a grande crise 
econômica que atravessava o país influenciou na dinâmica de desenvolvimento da região norte 
(EGLER,1951) e, conseqüentemente atingiu Boa Esperança.  

Efetivamente, o povoamento de Boa Esperança intensificou-se a partir da década de 1950, 
quando realmente o movimento pioneiro, iniciado a partir de Colatina, atingiu essa localidade. 
Alguns fatores contribuíram para acelerar o ritmo do povoamento de Boa Esperança, como a 
melhoria do sistema de transportes e a ascensão dos preços do café. O primeiro possibilitou a 
instalação de novas serrarias e assim, o desmatamento se processou rapidamente. O segundo 
atraiu, sobretudo, os descendentes dos imigrantes italianos, os quais chegaram em número  
bastante expressivo e o cultivo do café foi a principal atividade por eles desenvolvida. Nesse 
contexto, o processo de desenvolvimento desencadeado alterou a base espacial do povoado, o 
qual foi elevado à categoria de município em 1964. 

Sobre os principais fluxos migratórios que se dirigiram para Boa Esperança, a origem deles 
encontra-se nos deslocamentos da população do Espírito Santo e também de outros estados, como 
Minas Gerais e Bahia. Dos movimentos migratórios originados nos limites do Espírito Santo, são 
identificados dois fluxos que atingem Boa Esperança, conforme pode ser observado na figura 12. 
O primeiro fluxo, de maior expressividade, compunha-se de imigrantes das regiões sul e central 
do estado. Em busca de novas terras que lhes pudessem assegurar a reprodução socioeconômica 
enquanto agricultores familiares, esses migrantes transpuseram o rio Doce pelo município de 
Colatina a partir de 1929, quando foi construída a ponte e estabelecida a ligação entre o norte e o 
sul capixaba. No âmbito do movimento pioneiro, os migrantes adentraram o norte do estado, 
desmataram a floresta Atlântica, construíram estradas, e fundaram povoados e municípios, até 



atingirem o território de Boa Esperança. O segundo fluxo, embora tenha se iniciado a partir da 
foz do Rio São Mateus em Conceição da Barra e formado o povoado de São Mateus ainda no 
século XVI, só vai atingir Boa Esperança no século XX.  

Dos movimentos migratórios originados fora dos limites do Espírito Santo, é possível identificar 
na figura 1, um fluxo formado a partir do leste de Minas Gerais, cujos migrantes partiram de 
Conselheiro Pena em direção à zona pioneira capixaba. Embora as vias de povoamento desse 
fluxo, em direção à Boa Esperança, sejam apontadas como “prováveis” em 1950, elas se 
consolidaram nos anos que se seguiram, com a chegada de inúmeros migrantes mineiros. Um 
outro fluxo, formado por colonos baianos2, penetrou o rio Itaúnas a partir de 1939. Esse 
movimento resultou na constituição da vila de Mucurici, elevada a essa categoria em 1950 
(BORGO; ALVARENGA ROSA; PACHECO, 1996). 

A origem dos fluxos migratórios mencionados pode ser confirmada por meio da descendência e 
da naturalidade da população. Baseado no perfil migratório dos agricultores familiares de Boa 
Esperança3 foi possível identificar a origem desses fluxos. Embora não tenha sido fundado 
nenhum núcleo de colonização estrangeira no município, os descendentes de europeus perfazem a 
maioria dos entrevistados. Esse grupo encontra-se representado, sobretudo, pelos migrantes das 
regiões sul e central do estado, cuja porta de entrada foi o município de Colatina e dando 
continuidade ao movimento pioneiro chegaram até Boa Esperança. A presença dos mineiros 
também é significativa e traduz-se na materialização do fluxo migratório formado a partir do leste 
mineiro. Migrantes com outras naturalidades também estão presentes no município, no entanto, 
não fazem parte dos fluxos migratórios relacionados ao movimento pioneiro, no qual está a 
origem do processo de povoamento de Boa Esperança.  

  
  FIGURA - 1 

                                                           
2 Apesar de não estar incluído na figura 12, Borgo; Alvarenga Rosa; Pacheco (1996) afirmam que se constituiu um 
movimento migratório que penetrou o rio Itaúnas, no extremo norte do Espírito Santo. 
3 Em janeiro de 2004 foi realizado trabalho de campo, por meio entrevistas com agricultores familiares de Boa 
Esperança, cujos resultados serão analisados mais adiante. 
 



NORTE DO ESPÍRITO SANTO: FLUXOS MIGRATÓRIOS DA ZONA PIONEIRA 

 
Fonte: EGLER, 1951. 

Esses deslocamentos da população ao longo do território revelam uma peculiaridade não somente 
do agricultor familiar do Espírito Santo, mas que também se manifesta no país de forma 
generalizada: a mobilidade espacial, resultado das estratégias de reprodução socioeconômica 
buscadas pelos agricultores familiares. Desfavorecidos pelo contexto em que estão inseridos, 
esses sujeitos sociais tornam-se desenraizados territorialmente e, ao mesmo tempo, encontram no 
fechamento das zonas pioneiras um dos limites para continuarem reproduzindo-se segundo esse 
padrão de constantes migrações ao longo do território. 

Esses migrantes adentraram o norte capixaba, desbravaram as matas, plantaram café, construíram 
estradas, formaram povoados, deram origem a municípios e, assim, imprimiram transformações 
demográficas e econômicas na base espacial da região. Esse movimento pioneiro promoveu a 
ocupação da região norte de forma muito rápida, ou seja, num período inferior a meio século, 
razão pela qual essa região constituiu-se em uma zona pioneira, segundo Waibel (1955). Nesse 
sentido, Boa Esperança, mesmo localizada no estremo norte do estado, em pouco mais de uma 



década após a abertura da zona pioneira, foi atingida por esse movimento de ocupação do 
território. 

Uma das características do processo de ocupação do estremo norte, reside no rompimento do 
ciclo tradicional da agricultura capixaba: mata-café-pastagem, conforme abordado no capítulo II. 
Considerando o contexto em se processou a ocupação do norte capixaba, quando o 
desenvolvimento da agricultura encontrava-se totalmente subordinado à dinâmica da natureza, 
um atributo natural como a ocorrência de solos aptos ao cultivo do café, traduzia-se em um pré-
requisito fundamental para o não rompimento do ciclo tradicional. 

Nesse sentido, em Boa Esperança além da aptidão natural ao cultivo do café, os descendentes de 
europeus representavam o grupo majoritário dentre seus habitantes. Após a chegada desses 
migrantes, além da reprodução do ciclo mata-café-pastagem se concretizar, a cafeicultura foi 
bastante ampliada. Nesse sentido, o arranjo espacial configurado com o não rompimento do ciclo 
tradicional e a presença dos descendentes de europeus, resultou na constituição de uma estrutura 
fundiária menos concentrada que o contexto regional no qual Boa Esperança está inserida.  

Os descendentes dos imigrantes europeus reproduziram no município a mesma estrutura 
produtiva das regiões sul e central do Espírito Santo, ou seja, a pequena propriedade, o trabalho 
familiar, a inexistência de recursos técnicos e o cultivo do café como único produto de valor 
comercial. A debilidade dessa forma de organização da produção levou-a à derrocada, cujas 
implicações atingiram de imediato Boa Esperança. A partir de então, transformações 
socioeconômicas foram desencadeadas e um novo arranjo espacial se configurou no município. 

 

2 Boa Esperança: manifestações da crise e da modernização da agricultura dos anos 1970 

Elevada à categoria de município em 1964, Boa Esperança nasceu mergulhada no contexto da 
crise da estrutura produtiva da economia capixaba, da erradicação do café e do fechamento da 
zona pioneira do Estado. Esses fatores provocaram uma grave crise econômica sobre o recém 
criado município, quase o levando à extinção por ser considerado inviável economicamente pelo 
Tribunal de Contas do Estado (COVRE). 

Como a principal atividade econômica do município de Boa Esperança sempre se baseou na 
cafeicultura, a crise da estrutura produtiva, cujos efeitos agravaram-se com a erradicação do café, 
desestruturou a economia do município. Embora não existam dados estatísticos sobre o município 
no período que antecede à crise, as transformações ocorridas no arranjo espacial do Espírito 
Santo servem como parâmetro para compreender as manifestações da crise em Boa Esperança. A 
intensificação do êxodo rural e da concentração fundiária nos anos subseqüentes, exceto em 1975 
e 1995/96 quando ocorre desconcentração da propriedade da terra no município, são a expressão 
da crise. 

Em que pese as alterações ocorridas na estrutura fundiária em 1975, um fato que, a princípio 
apresenta-se contraditório, chama bastante atenção: no período em que a propriedade da terra 
mais se desconcentrou o número dos pequenos estabelecimentos sofreu maior redução. Entre 
1970 e 1975, metade dos estabelecimentos agropecuários com área inferior a 50 ha sucumbiram, 
conforme pode ser observado na tabela 1. A distribuição da propriedade da terra passou a ser 
mais eqüitativa, mas nessa recomposição da estrutura fundiária os mais atingidos foram os 
agricultores familiares, pois esse segmento social geralmente organiza sua produção em pequenos 
estabelecimentos, justamente os mais atingidos pela desconcentração.  



 
TABELA 1 

BOA ESPERANÇA: EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA (1970 – 1995/96) 
Ano 1970 1975 1980 1985 1995 

Grupos de 
área (há) 

Núnero 
Estab. 

Área (ha) Núnero 
Estab. 

Área (ha) Núnero 
Estab. 

Área (ha) Núnero 
Estab. 

Área (ha) Núnero 
Estab. 

Área (ha)

< que 10 129 814 37 288 107 649 94 484 97 492 

10 - 50 357 9636 206 6030 199 5333 210 5338 210 5229 

50 – 100 127 8920 89 6316 88 6008 84 5560 79 5317 

100 – 500 73 13955 80 15909 65 11488 58 10888 60 11809 

500 - 1000 5 3603 6 3963 9 5522 7 4529 5 3179 

1000 - 5000 4 7274 3 4353 1 1605 3 4625 3 4289 

Total 695 44202 421 36832 469 30605 456 31424 454 30315 

    Fonte: IBGE/Censos Agropecuários/ES: 1970, 1975, 1980, 1985 e 1995/96. 
    Elaboração: BERGAMIM, M. C. 

 

Como explicar que ao mesmo tempo em que o índice de concentração da terra se reduz o número 
de pequenos estabelecimentos também diminui? As grandes propriedades do município, ou seja, 
as com área superior a 500 ha passaram por um processo de fragmentação e conseqüentemente o 
tamanho médio delas foi bastante reduzido. Dessa forma a distribuição da propriedade da terra 
tornou-se mais eqüitativa e o índice de Gini (anexo A) sofreu redução. É por essa razão que o 
índice de Gini não deve ser tomado como única referência para se entender a concentração da 
terra. A estrutura fundiária e os processos delineadores da concentração ou desconcentração da 
terra devem ser associados a esse indicador. 

Além da desconcentração fundiária outras transformações espaciais ocorreram em resposta à 
crise na estrutura produtiva. Entre 1970 e 1975 o efetivo de bovinos cresceu expressivamente e 
passou a representar o maior rebanho alcançado pela pecuária do município, enquanto a produção 
de café encontrava-se em franco declínio. Isso indica que a mesma dinâmica do processo 
ocorrido em âmbito estadual também se manifestou no município, ou seja, as terras liberadas pela 
erradicação foram ocupadas sobretudo pela pecuária e não houve diversificação da agricultura. 

Na década subseqüente à crise ocorreu intenso êxodo rural e o número de trabalhadores no campo 
e de pequenos estabelecimentos foi bastante reduzido, mas a participação do trabalho dirigido 
pela família permaneceu estável. As alterações nas relações de trabalho foram mais intensas nos 
outros segmentos de trabalhadores, com destaque para os parceiros e os assalariados temporários, 
cuja participação ampliou-se intensamente (figura 10).  

Após a crise na estrutura produtiva uma das particularidades de Boa Esperança reside no lento 
processo de recomposição produtiva. A crise estendeu-se até os anos 1980, e a dimensão do hiato 
temporal, entre a sua deflagração na década de 1960 e o início da modernização da agricultura, 
foi muito maior que o verificado no estado. A modernização só se iniciou a partir de 1980 e 
durante todo esse período a estagnação econômica generalizou-se pelo município. 

Intitulada no Espírito Santo como “violenta” por Souza Filho (1990), a modernização da 
agricultura em Boa Esperança também assumiu essa característica e ainda iniciou-se mais 
tardiamente que o processo verificado no estado. A emergência de uma nova estrutura produtiva, 
a partir da incorporação de progresso técnico na agricultura, desencadeou mudanças violentas no 
arranjo espacial do município. Os indicadores da estrutura fundiária, das relações de trabalho e do 



desempenho produtivo, entre outros, passaram por transformações substanciais. No entanto, a 
cafeicultura continuou na dianteira do processo de desenvolvimento do município. 

Como alternativa para a recomposição produtiva do município, o poder público local, como um 
dos principais agentes produtores do espaço, desenvolveu uma experiência de administração 
comunitária. O planejamento e a implementação do programa da administração pública 
municipal contou com ampla participação da população e teve início com a divisão geográfica do 
município em centros de irradiação, representados pelos distritos. A partir destes, diagnosticaram 
a realidade socioeconômica de cada comunidade, cujas informações subsidiaram a elaboração de 
um plano de trabalho, no qual aplicação dos recursos previamente existentes priorizou o espaço 
rural. O grande êxito alcançado pela experiência contribuiu para ampliar a arrecadação de Boa 
Esperança, que da última posição em 1977 saltou para a vigésima segunda posição em 1980, 
quando o Espírito Santo ainda possuía 55 municípios (COVRE).  

Nesse sentido, o papel exercido pelo Estado na recomposição produtiva do município, em suas 
diversas instâncias, foi fundamental para a superação da crise. No âmbito federal, destaca-se a 
política creditícia subsidiada do Sistema Nacional de Crédito Rural – SNCR, destinados à 
modernização da agricultura. Embora o início da modernização no município coincida com o 
período em que o volume dos créditos sofreu drástica redução, o Espírito Santo foi uma das 
unidades da federação menos atingida por essa medida, tanto que sua participação, em termos 
percentuais, no valor total dos créditos ampliou-se entre 1977/81 e 1983/85 (SOUZA FILHO, 
1990), o que nos leva a admitir que Boa Esperança foi beneficiada pela posição do Espírito Santo 
em relação ao SNCR. Ainda, nesse período, a política de crédito rural passou a ser mais seletiva e 
direcionada para alguns segmentos agroindustriais e é justamente nesse contexto que se instala 
uma alcooleira (Alcooleira Boa Esperança S.A.– ALBESA) no município, como parte integrante 
do PROALCOOL. 

Instalada no final da década de 1980, a alcooleira desencadeou um processo de expansão dos 
cultivos de cana-de-açúcar, intensificou o emprego da mão-de-obra assalariada mas, a estrutura 
fundiária permaneceu estável. Isso se deve ao fato da alcooleira, em princípio, não se tornar 
proprietária de terras no município. Para assegurar a oferta de matéria-prima a agroindústria 
estabeleceu contratos de produção com os agricultores. Posteriormente a empresa passou a 
adquirir terras, mas a inexistência de dados a partir de 1995 não nos permite verificar as 
transformações na estrutura fundiária. 

Um outro programa do governo federal também se manifestou no município: o PROVÁRZEAS. 
Os recursos do programa dinamizaram o cultivo de arroz, cujos indicadores produtivos elevaram-
se de 110 para 5.449 toneladas entre 1975 e 1980. Todos os exemplos citados evidenciam a 
função do Estado, através da implementação de políticas agrícolas, como o principal agente na 
produção do espaço.   

Associado à ação do Estado, a conjuntura econômica também favoreceu a retomada do 
crescimento no município. A partir de 1976 inicia-se um aumento extraordinário nos preços do 
café no mercado internacional e entre 1975 e 1977 a saca do produto saltou de US$ 63, 96 para 
US$ 259,19 (ROCHA; MORANDI, 1991). Os preços em ascensão estimularam a retomada da 
produção de café, cujo crescimento em Boa Esperança, entre 1975 e 1980, foi superior a 400% 
(tabela 2). 



TABELA 2 
BOA ESPERANÇA: EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE CAFÉ (1970 –
1995/96) 

Ano Produção (T) Área (ha) T/ha 

1970 1.378 1.566 0,88 

1975 880 1.691 0,52 

1980 5.860 3.030 1,93 

1985 4.479 4.870 0,92 

1995 14.366 5.464 2,63 

Fonte: IBGE/Censos Agropecuários/ES: 1970, 1975, 1980, 1985 e 1995/96. 
Elaboração: BERGAMIM, M. C 

  

Apesar da crise internacional dos preços e da política de erradicação, entre 1970 e 1995, verifica-
se que a área cultivada com o café triplicou. Essa dinâmica de expansão da cultura abre 
perspectivas para entender a importância econômica que o café representa para o município. 
Acrescente-se a esse quadro os ganhos de produtividade alcançados pelo café no mesmo período, 
o que indica que a retomada do cultivo do produto assentou-se em uma nova base técnica, 
decorrente da incorporação de tecnologias introduzidas pela modernização da agricultura. 

Dentre as transformações verificadas na base técnica da agricultura de Boa Esperança, 
destacamos o aumento expressivo da utilização de fertilizantes químicos e orgânicos, defensivos, 
tratores, entre outros. A incorporação de tecnologias assume essa intensidade devido ao fato do 
Espírito Santo, no período que antecede à erradicação, apresentar como uma das características 
fundamentais da estrutura produtiva, a ausência de recursos técnicos na agricultura. Conforme 
pode ser observado na tabela 3, em 1970 a incorporação de tecnologias pela agricultura de Boa 
Esperança era quase nula.  

 
TABELA 3 
BOA ESPERANÇA: INDICADORES DA MODERNIZAÇÃO (1970 -1995/96) 

Ano 1970 1975 1980 1985 1995 

Estabelecimentos que usam Fertilizantes (%) 0,29 3,56 26,23 30,70 63,88 

Estabelecimentos que usam Defensivos (%) - 47,62 72,68 61,40 72,30 

Número de hectares explorado por trator 22101 2630 546 275 219 

Fonte: IBGE/Censos Agropecuários/ES: 1970, 1975, 1980, 1985 e 1995/96. 
(-) Dado inexistente 
Elaboração: BERGAMIM, M. C. 

              

A partir de 1980 a incorporação de tecnologias cresce a taxas bastante elevadas, mas evidencia o 
caráter excludente do processo de modernização conservadora da agricultura. A porcentagem de 
estabelecimentos com indicação de uso de fertilizantes continua a excluir uma boa parte dos 
agricultores do município os quais concorrem em condições produtivas desvantajosas. Em outras 
palavras, a reprodução desses agricultores encontra-se ameaçada pelo processo de expropriação a 
que são acometidos.  

Além disso, um outro reflexo da modernização manifesta-se nas relações de trabalho, as quais 
foram bastante alteradas. Embora a concentração fundiária ocorrida entre 1980 e 1985 tenha sido 
acentuada, quando o índice de Gini saltou de 0,607 para 0,646, a intensidade da redução da 
utilização do trabalho conduzido pela família foi muito maior. Esse arrefecimento ocorreu tanto 



em termos relativos quanto absolutos, uma vez que outras relações de trabalho, como a parceria e 
o assalariamento temporário, foram ampliadas. 

 
FIGURA 2 
BOA ESPERANÇA: RELAÇÕES DE TRABALHO NA 
AGRICULTURA (1970 -1995/96) (%) 

 

 

Sobre os assalariados temporários, a expansão dessa relação de trabalho resultou da instalação da 
alcooleira no município. A agroindústria passou a utilizar grande quantidade de matéria-prima e, 
para os níveis produtivos do município, é algo significativo. Como a produção da cana–de-açúcar 
assenta-se no trabalho assalariado temporário, ampliou-se o volume desses trabalhadores, de 
forma que contribuiu para reduzir a participação do trabalho conduzido pela família na 
agricultura.  

Admitimos que um outro fator que também interferiu na redução da mão-de-obra familiar no 
início do processo de modernização da agricultura, decorra da transferência de parte desses 
trabalhadores para a parceria. Para corroborar tal afirmação é necessário considerar dois aspectos 
do período em questão: a ascensão dos preços do café e a intensidade do uso da parceria na 
agricultura capixaba. A partir da segunda metade da década de 1970 inicia-se a recuperação dos 
preços do café, cujos valores são bem superiores aos atingidos nas décadas anteriores. Nos os 
anos 1980, embora os preços tenham sofrido uma queda acentuada, mantiveram-se bem maiores 
aos verificados no início da década de 1970. Os preços em alta estimularam a retomada dos 
cultivos e conseqüentemente expandiram a utilização da parceria, uma vez que a cafeicultura no 
Espírito Santo é uma atividade agrícola que se caracteriza pela elevada utilização de parceiros, 
fato que o coloca como o estado brasileiro que mais utiliza essa relação de trabalho. Nesse 
sentido, houve uma migração de parte do trabalho conduzido pela família nos estabelecimentos 
agropecuários para a parceria. 

Segundo Wanderley (2001) a agricultura familiar modifica-se para se adaptar ao contexto 
econômico em que estiver inserido. A migração para a parceria representa essa capacidade de 
adaptação da agricultura familiar. Expropriados pela concentração da terra, esses agricultores, 
num processo de adaptação, encontraram na parceria uma forma de assegurarem sua reprodução. 

   Fonte: IBGE/Censos Agropecuários/ES: 1970, 1975, 1980, 1985     e 
1995/96. 
*Consideramos como familiar a categoria de pessoal ocupado 
“responsável e membros não remunerados da família” do IBGE. 
Elaboração: BERGAMIM, M. C. 

 

0 

20 

40 

60 

80 

1970 1975 1980 1985 1995

Familiar* Parceria
Assalariado permanente Assalariado temporário
Outros 



Além disso, essa estratégia impediu um fracionamento maior da pequena propriedade, já que 
parte de seus membros migrou para a parceria. 

Por sua vez, sobre o êxodo rural é necessário analisar as particularidades da modernização da 
agricultura capixaba e do período que a antecede, para compreender suas implicações no 
movimento migratório rural-urbano. A crise na estrutura produtiva, acentuada pela erradicação e 
pecuarização, segundo Souza Filho (1990), antecipou o processo de expulsão da população do 
campo, na medida em que reduziu a necessidade de mão-de-obra e, portanto, quando se efetivou 
o processo de modernização técnica, seus efeitos sobre o emprego rural não foram tão intensos. 

Confirmando a análise em questão, em Boa Esperança, no período mais intenso da modernização, 
a população rural cresceu em termos absolutos embora a urbana tenha sido duplicada. No 
entanto, nos anos 1990 a população rural foi bastante reduzida, apesar da estrutura fundiária 
manter-se estável. É que a modernização ao elevar a produtividade do trabalho através da 
mecanização do processo produtivo, reduziu a necessidade de mão-de-obra e, conseqüentemente 
o número de trabalhadores rurais também foi reduzido, como evidenciam os dados do Censo 
Agropecuário.  

                                                    
TABELA 4 
BOA ESPERANÇA: POPULAÇÃO RURAL E URBANA (1970 – 
2000) 
População 1970 1980 1991 1996 2000 

Rural 9425 7727 7911 4399 4510 

Urbana 1109 3379 7644 8842 9169 

Total 10534 11106 15555 13241 13679 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos/ES: 1970, 1980, 1991 e 2000.                       
Contagem da População: 1996. 
Elaboração: BERGAMIM, M. C. 

               

A modernização realizou transformações radicais na agricultura do município em decorrência da 
incorporação de tecnologias. Entretanto, é no bojo dessas transformações que se pretende 
compreender as estratégias de reprodução da agricultura familiar no município de Boa Esperança. 

 

3 Agricultura familiar: produção e comercialização 

No âmbito da política de desenvolvimento rural atual, implementada pelo Estado brasileiro e seus 
desdobramentos, iniciaremos a análise da reprodução socioeconômica dos agricultores familiares 
de Boa Esperança a partir do acesso ao crédito fundiário. O município conta com os incentivos 
creditícios do PRONAF e do Banco do Nordeste. Em decorrência do norte do Espírito Santo, 
onde se localiza o município em questão, caracterizar-se por secas prolongadas e constantes e 
indicadores de desenvolvimento socioeconômico similares ao do Nordeste do país, a partir de 
1999 o governo Federal inseriu a região na área de abrangência da SUDENE e, dessa forma, o 
norte capixaba passou a receber os incentivos creditícios através do Banco do Nordeste. 

Amplamente difundido, o crédito rural se generalizou no município. Todos os agricultores que o 
solicitaram foram contemplados e o acesso a esse instrumento de política agrícola permitiu que a 
agricultura familiar ampliasse a incorporação de algumas tecnologias até então inacessíveis. 
Dentre elas destaca-se a implementação de sistemas de irrigação, imprescindíveis para o 



desenvolvimento da agricultura no contexto local. O déficit hídrico da região impossibilita a 
realização, em termos competitivos, da maioria dos cultivos agrícolas tradicionais do município, 
como o café, sem a utilização de irrigação artificial. Inúmeras barragens, de pequeno porte foram 
construídas para abastecer os sistemas de irrigação, mas sem passar por licença ambiental do 
órgão competente, o que pode comprometer o uso dos recursos hídricos no futuro. No entanto, os 
créditos concedidos para os agricultores foram insuficientes (56%) para cobrirem todos os custos 
de produção, ou seja, o valor dos créditos financia parcialmente a agricultura familiar. Dentre os 
valores recebidos anualmente, aproximadamente metade (51%) dos agricultores recebeu valores 
inferiores a 5.000 reais e menos de um terço (31%) mais de 10.000 reais, sendo que o valor 
máximo declarado foram 15.000 reais.    

É incontestável que o valor dos créditos seja insuficiente para financiar plenamente o 
desenvolvimento agrícola, em bases modernas de produção e com maiores possibilidades de 
competição frente ao mercado. Metade dos agricultores considera a importância do crédito 
razoável devido valor concedido na forma de empréstimo ser pequeno e não permitir o 
financiamento total da produção. Mas ao mesmo tempo é um resultado que não surpreende, pois 
a opção política pela agricultura familiar é um fato muito recente na história do país. Mesmo 
insuficientes, a outra metade dos agricultores familiares avalia o crédito rural recebido como 
importante ou muito importante para o desempenho econômico das unidades produtivas e que 
sem esses incentivos creditícios não teriam conseguido incorporar algumas tecnologias e, de certa 
forma, modernizar parcialmente os estabelecimentos. Sem os créditos, a capacidade de 
investimento fica num patamar mínimo. 

Ainda, como reflexo da opção muito recente pela agricultura familiar, os agricultores avaliam de 
forma negativa o papel desempenhado pelo Estado em relação à implementação das políticas 
agrícolas. Menos de um terço (31%) dos agricultores atribuem grau ótimo ou bom à atuação do 
Estado e conseguem perceber a inserção da agricultura familiar nessas políticas. Nessa mesma 
perspectiva, 42% consideram razoável e 29% ruim ou péssimo. Essa insatisfação expressa as 
dificuldades de reprodução dos agricultores familiares que ao justificarem a avaliação negativa 
do papel do Estado afirmam que não necessitam apenas do crédito rural, mas de uma presença 
mais forte desse agente na organização do setor agrícola desde a esfera produtiva até à circulação. 
Subsídios para a energia elétrica e aquisição de insumos, além de preços da produção agrícola 
assegurados, são as principais reivindicações dos agricultores familiares quando questionados 
sobre a atuação do Estado.   

Individualmente os agricultores familiares não dispõem de máquinas e implementos agrícolas e 
apenas 20% possuem tratores, mas com baixa potência (14 a 16 CV). No entanto, esses sujeitos 
sociais têm acesso a alguns desses recursos tecnológicos através das associações de produtores 
que serão abordadas mais adiante. Apesar da não obtenção desses equipamentos estar relacionada 
à descapitalização do agricultor familiar, não se constitui em um fator limitante ao desempenho 
econômico do estabelecimento. Devido à dependência da agricultura dos processos biológicos as 
máquinas e equipamentos agrícolas são usadas apenas durante um período do ano e ao 
disponibilizá-las através da associação de produtores, reduz-se ou elimina-se a ociosidade desses 
recursos tecnológicos. Em termos teóricos, a associação de agricultores familiares significa para 
o desenvolvimento do capitalismo, a redução do capital imobilizado na atividade produtiva e para 
o agricultor familiar, a possibilidade de acesso a algumas tecnologias. Ressalta-se, no entanto, 
que a associação possui apenas alguns equipamentos agrícolas e limita-se exclusivamente ao 
aluguel destes. 



A insuficiência dos créditos de um lado impõe sérias restrições ao desenvolvimento de um 
agricultor familiar mais moderno e com capacidade para se manter competitivo em um mercado 
cada vez mais exigente e hostil e de outro mantém o potencial de acumulação da agricultura 
familiar muito baixo e cria um ciclo vicioso de reprodução da pobreza (BUAINAIN; ROMEIRO; 
GUANZIROLI, 2002). Em Boa Esperança, no caso da cafeicultura (Figura 14), cultivada por 
95% dos agricultores e principal atividade agrícola, o agricultor utiliza sistema de irrigação e 
mudas selecionadas, mas tem dificuldades para manter os níveis de quimificação exigidos pela 
cultura. Um número considerável de agricultores (66%), conforme tabela 20, declarou utilizar 
quantidade insuficiente de fertilizantes e defensivos no café, o que resulta em baixa produtividade 
e potencial de acumulação muito limitado.  

 
TABELA 5 
BOA ESPERANÇA: INDICAÇÃO DE USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS NAS PRINCIPAIS 
CULTURAS AGRÍCOLAS (%) 
Principais 
Culturas 

Estab. que 
Cultivam 

Fertilizante 
Químico 

Fertilizante 
Orgânico 

 
Calcário 

 
Defensivo 

Quantidade Utilizada* 
Suficiente Insuficiente 

Café 95 78 47 69 45 34 66 

Feijão 77 80 14 35 65 80 20 

Milho 77 94 8 38 76 78 22 

Pimenta 48 90 62 62 62 76 24 

Mandioca 27 25 8 25 0 75 25 

Coco 20 22 11 22 22 33 11 

Abacaxi 18 100 25 50 87 87 13 

Fonte: Dados da pesquisa de campo/2004 
Elaboração: BERGAMIM, M. C. 
* Nesse item foram considerados apenas os agricultores que declararam utilizar insumos. 

 

Além do café, nos principais cultivos agrícolas do município, mesmo que requeiram níveis de 
quimificação menores que a cafeicultura, percebe-se uma dificuldade de acesso a essas 
tecnologias. Em outras palavras, o agricultor familiar descapitalizado ou pouco capitalizado 
incorpora parcialmente as tecnologias disponíveis e reproduz uma tipologia de agricultura 
familiar que se insere de forma periférica no mercado. Os níveis produtivos do agricultor familiar 
e a renda bruta por eles declarada evidenciam que a acumulação realizada é bastante incipiente e, 
para a maioria deles, permite apenas a reprodução simples da família. Quase metade dos 
agricultores declarou renda monetária bruta anual inferior a 10 mil reais, mas seria exagero 
atribuir a esses sujeitos sociais acentuados níveis de pobreza, uma vez que as necessidades 
básicas são atendidas e as condições de vida são superiores à da periferia dos grandes centros 
urbanos.  

 
TABELA 6 
BOA ESPERANÇA: DISTRIBUIÇÃO DA RENDA MONETÁRIA BRUTA ANUAL ENTRE OS 
AGRICULTORES FAMILIARES* 

Intervalos de Valores (R$) 
Menos de 
5.000 

5.000 a 
10.000 

10.000 a 
20.000 

20.000 a 
30.000  

30.000 a 
50.000 

Mais de 
 50.000 

Agricultores Familiares (%) 
 

21,43 26,19 19,05 23,81 2,38 7,14 
Fonte: Dados da pesquisa de campo/2004. 
Elaboração:BERGAMIM, M. C. 
* Consideramos como renda monetária bruta anual toda a produção vendida pelo agricultor. 

      



Incorporação limitada de tecnologias caracteriza a agricultura desenvolvida no município. Mudas 
e sementes selecionadas generalizaram-se no município, mas os fertilizantes são utilizados em 
quantidade insuficiente por mais da metade dos agricultores familiares no manejo do café (Figura 
14), a principal atividade agrícola. Os sistemas de irrigação estão presentes em quase todos os 
estabelecimentos (86%), porque sem esse recurso tecnológico é praticamente impossível 
desenvolver a agricultura no município. Predomina o sistema de irrigação por aspersão (70%), 
mas ¼ dos agricultores irrigam manualmente com mangueiras. Acrescente-se também que não 
irrigam com a freqüência necessária devido ao preço da energia elétrica. Os tratores, (presentes 
em apenas 20% dos estabelecimentos) e seus implementos são alugados nas associações de 
produtores por 95% dos agricultores. Estes constituem-se nos principais indicadores de 
tecnificação incorporados pela agricultura familiar. O agricultor tem acesso a algumas 
tecnologias, mas não as incorpora em sua plenitude e é por isso que consideramos limitado o 
padrão tecnológico da agricultura familiar de Boa Esperança. 

Esse quadro torna-se mais evidente quando se considera a qualidade da produção agrícola. A 
cafeicultura capixaba sempre se caracterizou por apresentar baixos níveis de qualidade quando 
comparada com a produção nacional, mas com a modernização da agricultura esse quadro 
começou a delinear algumas mudanças de ordem qualitativa. No entanto, em Boa Esperança, 
apesar de ter aprimorado a produção, o café produzido no presente ainda é de qualidade inferior, 
ou seja, predomina o conilon tipo 7, cujos preços praticados são os menores do mercado. Não são 
desenvolvidas experiências de produção que agreguem mais valor ao produto, como ocorre na 
região de montanhas do Estado onde são cultivados o café despolpado e orgânico, os quais 
atingem preços várias vezes superiores ao café produzido no município. 

Outras limitações foram identificadas na implementação da política de crédito rural. Muitos 
agricultores (60%) consideram o acesso a esse instrumento de política agrícola difícil devido 
fundamentalmente à burocracia, pois os agricultores familiares, com baixo nível de escolaridade, 
têm dificuldades de organizar a documentação exigida. Demora para liberação dos créditos, 
créditos atrelados a produtos específicos, a utilização da terra como hipoteca para os 
financiamentos em alguns casos, uma vez que trata-se de crédito fundiário, também foram 
apontados como fatores que dificultam, mas com menor intensidade. Mesmo com todas as 
limitações apresentadas, o crédito rural direcionado ao agricultor familiar, representa um grande 
avanço para a reprodução desse sujeito social e tem se constituído num instrumento de política 
agrícola muito eficaz na contenção do êxodo rural do município. Entre 1996 e 2000, a população 
rural aumentou em termos absolutos. Descapitalizados ou pouco capitalizados, sem o crédito 
rural os agricultores familiares teriam chances muito menores de permanecerem no campo, 
sobretudo devido às secas prolongadas que vêm ocorrendo no município.  

O poder público local também incorporou a opção política pela agricultura familiar e vem 
desenvolvendo algumas ações para a reorganização desses sujeitos sociais. A assistência técnica 
do município passou por um processo de reestruturação, através de um convênio firmado com o 
Instituto Capixaba de Pesquisa e Extensão Rural – INCAPER, e a qualidade dos serviços 
prestados é considerada satisfatória pela maioria dos (80%) agricultores familiares. Um dos 
desdobramentos da reestruturação da assistência técnica é o acentuado volume de agricultores 
familiares que obtiveram acesso ao crédito rural, cujos projetos para pleitear os incentivos 
creditícios foram elaborados pelos técnicos agrícolas. 

Mas, em se tratando da assistência técnica relacionada diretamente às atividades agropecuárias, o 
serviço prestado é de caráter pontual e ainda não há um planejamento para que o técnico 



acompanhe e oriente sistematicamente o produtor. Além disso, o município não dispõe de 
nenhum agrônomo e só quando são solicitados é que os técnicos atendem aos agricultores e estes, 
em decorrência da baixa capitalização, incorporam parcialmente as tecnologias e acabam 
necessitando menos da assistência técnica. O principal motivo que leva o agricultor familiar a 
procurar esses serviços não é para auxiliar no planejamento de uma atividade agropecuária a ser 
implementada, mas para o simples controle de pragas.  

Dando seqüência à ação do poder público municipal, um outro avanço se expressa nas condições 
gerais de infra-estrutura do espaço agrário do município, consideradas satisfatórias. As distâncias 
das unidades produtivas até a sede de Boa Esperança são pequenas, em média 15 km, devido à 
reduzida extensão territorial do município, bem como, essas vias de acesso são consideradas boas 
e passam por manutenções periódicas, não se constituindo em fatores limitantes para o 
escoamento da produção agrícola. A eletrificação rural se generalizou pelo município e todos os 
estabelecimentos também possuem energia elétrica. Esse indicador é bastante positivo, pois a 
utilização de algumas tecnologias, como sistemas de irrigação e determinadas máquinas 
agrícolas, dependem dessa fonte de energia.  

Com os recursos do PRONAF e do Programa de Desenvolvimento Agropecuário - PRODESA, o 
poder público municipal, criou nas sedes dos distritos administrativos, associações de agricultores 
familiares dotadas de máquinas e implementos agrícolas. Para se associar, os agricultores têm que 
se encaixar nos critérios estabelecidos pelo PRONAF para concessão de financiamentos. Como 
benefício, os associados alugam os equipamentos por valores bem inferiores aos de mercado. No 
entanto, a atuação das associações revela-se bastante precária por limitar-se apenas ao aluguel de 
equipamentos agrícolas.  

Desorganizados, os agricultores familiares, individualmente, enfrentam os gargalos da 
comercialização com mais fragilidade. As dificuldades de acesso e de articulação com as quais 
esses sujeitos sociais se inserem no mercado estão relacionadas à pequena quantidade produzida, 
à dispersão espacial dos agricultores, à desinformação sobre a dinâmica do mercado, à 
inexistência de infra-estrutura para armazenar a produção e à fragilidade financeira do agricultor 
que o obriga a vender a produção na safra, quando os preços são menores, ou até mesmo antes, 
em alguns casos. 

Tomemos como referência o exemplo da estrutura de comercialização do café, por ser a atividade 
agrícola mais importante do município e representar a principal fonte de renda da maioria dos 
agricultores familiares (85%). Cultura tradicional e de exportação, a cadeia de comercialização 
do café é bem estruturada, mas sua organização é determinada pelo mercado em conformidade 
com suas estratégias de acumulação ampliada de capital. Os personagens da cadeia comercial do 
café consistem nas seguintes figuras: produtor, comerciante4 e exportador. Ocorre, portanto, uma 
sujeição acentuada, dos agricultores familiares, ao comerciante local, responsável pelo transporte, 
secagem, pilagem e armazenamento do produto, uma vez que os agricultores descapitalizados e 
desorganizados não dispõem dessa estrutura. Ao deixar o café armazenado, o agricultor cela o 
compromisso de exclusividade de venda para o comerciante e este, como forma de empréstimo, 
também compra o café “antecipado”, ou seja, antes da colheita e cobra taxas de juros muito 
acima do mercado. 

                                                           
4 A distinção entre comerciante e atravessador é que o primeiro tem suas atividades regularizadas com emissão, de 
nota fiscal e o segundo não. 



Apenas uma das associações de agricultores possui máquina secadora e piladora de café, 
enquanto os demais agricultores ficam dependentes da utilização da infra-estrutura dos 
comerciantes. A indisponibilidade desses equipamentos, sobretudo a máquina secadora, leva a 
utilização acentuada de uma prática bastante arcaica da agricultura: os terreiros de café. 
Utilizados por três quartos dos agricultores, os terreiros são em sua maioria (75%) de terra batida, 
o que interfere na qualidade do café produzido. 

Com relação às demais culturas, predominam as destinadas ao mercado interno. Além do café, os 
agricultores plantam principalmente feijão, milho (Figura 16) e mandioca, o que confirma o papel 
tradicionalmente atribuído à agricultura familiar, como produtora das chamadas “culturas de 
pobres”. Nesse caso uma seqüência de comerciantes intermediários (atravessadores), de pequeno 
porte, integra a cadeia comercial e diminui substancialmente os preços pagos aos produtores. 
Organizada dessa forma, a estrutura comercial amplia a acumulação realizada na circulação e 
reduz a da esfera produtiva, o que implica em uma sujeição acentuada do agricultor familiar ao 
capital comercial. 

O que ocorre de forma geral é que o agricultor familiar “compra os insumos do último elo da 
cadeia alimentar em se tratando da fase anterior ao sistema produtivo, isto é, antes da porteira [...] 
e vende os produtos para o primeiro elo da cadeia alimentar da fase posterior ao sistema 
produtivo, isto é, depois da porteira” (BLUM, 2001, p. 95). Em outras palavras, o agricultor 
familiar compra insumos caros e vende a produção a preços baixos. A redução dos 
intermediários, tanto na fase anterior quanto na posterior do sistema produtivo, contribuiria para 
melhorar o sistema de comercialização. Uma das alternativas para reduzir os intermediários seria 
a organização dos agricultores familiares em associações de produtores para a criação de 
estratégias de comercialização em condições mais vantajosas.   

A precariedade do sistema de comercialização impõe sérios limites à diversificação da 
agricultura. A tentativa de diversificação através do cultivo do abacaxi resultou em vários casos 
de perda total da produção. Decorrente da desinformação sobre a dinâmica do mercado, os 
agricultores familiares não conseguiram vender a produção na época certa e dado o acelerado 
perecimento da cultura, perdeu-se totalmente a safra. Em suas estratégias de reprodução, o 
agricultor familiar é obrigado a optar pelas culturas tradicionais e não perecíveis em curto prazo, 
as quais têm mercado garantido e menos riscos de perda da produção. Isoladamente, esse sujeito 
social não tem condições de ter acesso e interpretar informações complexas sobre uma extensa 
rede de comercialização que muitas vezes extrapola os limites nacionais. Estamos aqui nos 
referindo a um agricultor familiar com baixa escolarização e integrante de uma sociedade 
marcada pela ausência de participação da população na formação da nação e pelo exercício falho 
da cidadania (CARVALHO, 1998). Uma sociedade com tais características ajuda a entender a 
escassez e a dificuldade de formação de capital social. 

A fruticultura é uma atividade agrícola em franca expansão no Espírito Santo, mas a estrutura da 
cadeia de comercialização é apenas um dos fatores que limita a expansão dessa atividade em Boa 
Esperança. Na verdade, o agricultor produz, mas não consegue vender e, dessa forma, o potencial 
de absorção da fruticultura, desenvolvida em bases familiares de produção, restringe-se, quase em 
sua totalidade, à capacidade de processamento de matéria-prima de uma agroindústria de polpas, 
de pequeno porte instalada no município, por ser a principal compradora da produção de frutas. 
Cabe ressaltar que a fruticultura vem se expandindo nos grandes estabelecimentos do município 
através do cultivo do mamão, cultivado com elevado nível de investimento e assentado em 
moderna base técnica. 



Outras tentativas de diversificação começam a ser experimentadas, mas ainda de forma pontual. 
A pimenta, tanto a variedade permanente quanto a temporária, tem representado uma boa opção e 
atualmente a cultura vêm se expandindo no município. Além de ser uma cultura não perecível em 
curto prazo, há demanda comercial e uma parte da produção destina-se ao mercado externo, mas 
cabe uma observação para variedade permanente: os elevados custos de produção traduzem-se 
em um entrave para os agricultores descapitalizados. 

De modo geral, o sujeito social em questão não conhece o mercado e nem a demanda dos 
produtos agrícolas, de forma que e os preços do café noticiados pelo telejornal constituem-se, 
quase que exclusivamente, na única fonte de informação. Embora reconheça a importância do 
acesso a essas informações para o bom desempenho do estabelecimento agropecuário, o 
agricultor familiar é desinformado, desorganizado e o Estado interfere muito pouco na 
organização do mercado agrícola. Superados os limites da esfera produtiva, no momento em que 
o produtor vai realizar a mercadoria, os preços são baixos, falta mercado para algumas culturas e 
não há sistema de transporte organizado para escoar a produção. São os próprios comerciantes os 
principais responsáveis pelo transporte da produção da agricultura familiar. A maioria dos 
agricultores (77%) utiliza o veículo do comerciante a produção, uma dependência que se traduz 
em um dos fatores que contribuem para aumentar a sujeição da produção ao comércio. 

Para aumentar a eficiência econômica da agricultura familiar faz-se necessário a interferência 
direta do Estado na organização dos mercados agrícolas a exemplo do que ocorre nos Estados 
Unidos e na Europa, onde a agricultura é um dos segmentos produtivos mais controlados pelo 
Estado. Face às limitações constatadas na estrutura de comercialização do município, a 
implementação de políticas de preços, o aperfeiçoamento e a ampliação do acesso às informações 
sobre o mercado, a criação de mecanismos de controle sobre a oferta e a demanda da produção 
agrícola, o desenvolvimento da infra-estrutura de comercialização e a democratização do sistema 
de transportes, são algumas das interferências que o Estado deve efetuar na organização e no 
planejamento da estrutura de comercialização. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escolha de Boa Esperança como recorte espacial serviu como parâmetro para compreender o 
processo de formação socioespacial  do município e os impactos da modernização da agricultura, 
bem como as condições de produção e comercialilação da agricultura familiar no presente. A 
análise do processo de formação e constituição da agricultura familiar no município 
contextualizou a trajetória e o ambiente em que essa forma de organização da produção se 
reproduz. 

Com relação à organização da produção o agricultor familiar do município é pouco capitalizado. 
Os créditos específicos para a agricultura familiar são insuficientes para financiar o 
desenvolvimento agrícola em condições competitivas mais vantajosas. Apesar disso, os 
financiamentos ampliaram a incorporação de tecnologias, o que por sua vez, vem contribuindo 
para conter o êxodo rural, que se encontra estabilizado. 

Fortemente dependente da cafeicultura, a agricultura familiar de Boa Esperança tem nessa 
atividade sua principal fonte de rendas. Além do café plantam fundamentalmente feijão, milho e 
mandioca, o que expressa o papel tradicionalmente atribuído à agricultura familiar como 
produtora de alimentos. Algumas tentativas de diversificação, em caráter pontual, vêm sendo 
experimentadas, como o cultivo do abacaxi, do coco, da pimenta etc, mas, devido à precariedade 



do sistema de comercialização, resultou em alguns casos de perda da produção em razão do 
agricultor familiar não conseguir colocá-la no mercado. 

Desorganizados e assentados nessas condições de produção e comercialização, os agricultores 
realizam pequeno potencial de acumulação, cuja dimensão permite parcialmente o auto-
financiamento do estabelecimento e a reprodução dos membros da família.  

A recente inserção da agricultura familiar nas políticas agrícolas contribuiu para a conformação 
de um novo arranjo espacial no espaço rural de Boa Esperança. Apesar das diversas limitações 
atribuídas a essas políticas, elas expressam um avanço na de reprodução da agricultura familiar 
materializado nas melhores condições de produção alcançadas. Ao possibilitar a incorporação de 
algumas tecnologias, os agricultores familiares tiveram ganhos produtivos que estimulam a 
permanência no campo, onde têm condições de sobrevivência muito mais favoráveis que as dos 
moradores da periferia das grandes cidades, local para onde se destina grande parte dos 
personagens do êxodo rural. 
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